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CLAUSULAS ABUSIVAS

Valéria Silva Galdino. Sao

Consolidando experiéncia profissional e consistente formagéo acadé-
mica a autora inicia a obra discorrendo acerca do chamado abuso de
direito, o qual poderé ocorrer antes, durante e apés a vigéneia do con-
trato, revelando as diferengas em relagéo ao ato ilicito, cujas conse-
gliéncias séo semelhantes, obedecendo aocs mesmos critérios.

Na investigagdo demonstra que a cléusula abusiva é uma especie de
abuso de direito no contrato, sendo considerada de concentracéo
mais estendida do que a clausula ilicita. Define-a como
estabelecedora de obrigagdes iniquas, inserindo o consumidor em si-
tuagdo de ampla inferioridade dando origem a um desequilibrio
contratual entre as partes, ofendendo o principio da boa-fé e a
equidade. A boa-fé do consumidor deve ser sempre protegida, desde
que presente de forma inequivoca; ademais, o intuito da equidade é
justamente a reparacéo de situacéo injusta.

*Doutora em Direito pela PUC—SP/UnivéEsi&é Pans X'IN: ex-Pesquisadora do Governo Federal junto & Faculdade
do Largo de Séo Francisco - USP; Pesquisadora Cientifica das Universidades UNICASTELO (SP), UNIABC
(SP), UNIPAR (PR) e CESUMAR (PR).
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As situacoes de abuso néo séo decorrentes das clausulas contratuais
gerais: verificam-se quando o seu conteldo ofende o principio do
equilibrio contratual das partes. Assim, a simples cognoscibilidade das
disposi¢oes contratuais néo é suficiente, é preciso a compreensao do
seu conteldo, devendo respeitar plenamente as exigéncias da divul-
gacéo, da acessibilidade e da clareza. Por vezes, a inversao do énus
da prova pode vir a se constituir em clausula abusiva, quando empre-
gada com o proposito de lesar uma das partes contratantes.

Lembra a pesquisadora que apesar de as clausulas abusivas manifes-
tarem-se com maior freqiiéncia nos contratos celebrados mediante
condicbes gerais, de adesé&o, de consumo, nao implica na sua exclu-
sividade de aplicagédo, podendo apresentar-se em outras figuras
contratuais subordinadas ao Cédigo Civil ou Cédigo Comercial.

Tece importantes consideragdes as espécies de cldusulas abusivas
nos contratos nominados e inominados, ao controle administrativo,
legislativo e judicial, bem como as sangdes previstas no Cédigo de
Defesa do Consumidor.

Ao abordar a nulidade anota que o legislador optou pela adogéo do
principio da conservagao dos contratos ao determinar que apenas a
clausula abusiva é nula, continuando vélidas as demais clausulas
contratuais. Assim, nula esta clausula, permanece o contrato se res-
tar garantido o justo e equilibrio entre as partes.

Ao final, informa extenso rol jurisprudencial acerca das diversas espé-
cies de clausulas abusivas dentro da linha explorada no presente tra-
balho, proporcionando aos profissionais que se dedicarem a consulta
da obra, importantes subsidios para ampliacédo de seus conhecimen-
tos.

Pela percuciente abordagem no direito nacional e estrangeiro e pela
maturidade de idéias recomendamos a obra aos estudantes e aos
profissionais que labutam com o direito, sobretudo, aos advogados.
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